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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional; 
estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em direito à 
saúde; e estudos em direito e os impactos da pandemia.

Estudos em direito constitucional traz análises sobre neoconstitucionalismo, ativismo 
judicial, STF, poder constituinte, controle de constitucionalidade, amicus curiae, elegibilidade 
e inelegibilidade, sistema de suplência, direito cultural, multiculturalismo, bafômetro e a 
inconstitucionalidade, além da proteção de dados, importância da constitucionalização e 
comunicação social na política.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refúgio, criminalização da homossexualidade, prostituição, 
realidade venezuelana, desporto, consciência social e sistema de cotas para negros.

Estudos em direito à saúde aborda questões como judicialização, defensoria pública 
e acesso a tratamentos, bem como medicamentos de alto custo, separação de poderes e 
políticas públicas.

No quarto momento, estudos em direito e os impactos da pandemia, temos leituras 
sobre impactos das queimadas no espaço amazônico, acesso à justiça e renegociação 
como meio de oposição à revisão de contratos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A migração e o refúgio podem ocorrer 
por diversos motivos, um deles é em razão de 
perseguições ou ainda pelo fundado temor 
motivado pela orientação sexual. Atualmente 69 
países criminalizam a homossexualidade com 
penas de privação de liberdade ou até mesmo 
com a pena de morte. Para se compreender 
como ocorre essa discriminação por parte dos 
países e quais os interesses estatais, importante 
refletir seus aspectos através das obras dos 
autores clássicos da sociologia. 
PALAVRAS-CHAVE: Refúgio; migração; 
criminalização da homossexualidade.

ABSTRACT: Migration and refuge can occur 
for several reasons, one of which is due to 
persecution or the well-founded fear motivated 
by sexual orientation. Currently 69 countries 

criminalize homosexuality with sentences of 
deprivation of liberty or even with the death 
penalty. In order to understand how this 
discrimination occurs on the part of the countries 
and what are the state interests, it is important to 
reflect its aspects through the works of the classic 
authors of sociology. 
KEYWORDS: Refuge; migration; criminalization 
of homosexuality.

1 |  INTRODUÇÃO 
Atualmente 69 países consideram crime 

a homossexualidade, sendo aplicadas penas 
restritivas de liberdade e pena de morte em 
vários lugares.

Esta situação faz com que muitos 
solicitem refúgio com base no fundado temor de 
serem mortos ou perseguidos em razão de sua 
orientação sexual.

Assim sendo, importante verificar como 
é realizada a solicitação de refúgio em nosso 
país, bem como quais são suas dificuldades 
para os solicitantes homossexuais.

No que tange aos interesses estatais em 
regular a vida sexual individual da sua população, 
aparentemente se demonstra amparada em 
valores conservadores, patriarcais e na lógica 
colonial.

Para tanto, faremos uma reflexão 
sociológica de autores clássicos da sociologia, 
tais como Marx, Weber e Durkheim para tentar 
compreender alguns aspectos da migração por 

http://lattes.cnpq.br/7866939328153617
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orientação sexual.

2 |  REFÚGIO
A imigração pode ser entendida como o deslocamento de pessoas do seu país, 

cidade ou região para outros lugares que pode ocorrer por diversos motivos, tais como 
guerras, crises econômicas, violações de direitos humanos, transformações ambientais, 
sociais, culturais e outros. 

Além dessas causas, o medo também estimula esses deslocamentos, como é o 
caso da violência relacionada a orientação sexual. 

Neste trabalho, o medo está relacionado a liberdade, conforme definido por Thomas 
Hobbes :

uso da expressão livre arbítrio não é possível inferir qualquer liberdade da 
vontade, do desejo ou da inclinação, mas apenas a liberdade do homem; a 
qual consiste no fato de ele não deparar com entraves ao fazer aquilo que tem 
vontade, desejo ou inclinação de fazer. O medo e a liberdade são compatíveis: 
como quando alguém atira seus bens ao mar com medo de fazer afundar seu 
barco, e apesar disso o faz por vontade própria, podendo recusar fazê-lo se 
quiser, tratando-se, portanto, da ação de alguém que é livre (HOBBES,1983. 
p. 73).

O medo, principalmente aquele relacionado a morte é o que configura e determina 
a vida humana. Muito pior é o medo contínuo e o perigo de vir a sofrer uma morte violenta 
(HOBBES, 1983). 

A criminalização da homossexualidade se define, basicamente, pela negação 
do Estado como instância considerada superior na gestão da vida social na sociedade 
burguesa contemporânea em tratar a orientação sexual como uma escolha individual, 
e colocando-a então enquanto necessidade coletiva submetida a controle, por assumir, 
ideologicamente, que a “heteronormatividade” é a única forma de normalidade reconhecida 
e aceita.

Cabe perguntar então, em que medida essa condição, abraçada pelo positivismo 
como estatisticamente aceita, não representaria nada mais do que uma imposição concreta 
do capital, do patriarcalismo e do colonialismo, hegemônicos, sobre os corpos individuais 
na sociabilidade dominante, a qual seria desenhada considerando a domesticação por 
interesse como imposição disfarçada para aturar contra e acima de desejos, identidades, 
pulsões e escolhas livres de cada um. Iludindo a imposição, confundindo-a com a 
naturalização referenciada em valores morais adequados e até religiosamente respaldados.

O agir acima e apesar de toda e qualquer forma de realização legítima dos desejos 
e identidades individuais terminam por colocar o Estado como uma determinação externa 
e coercitiva sobre as vontades pessoais e apresentada culturalmente como aparentemente 
“necessária para o bom viver em sociedade”. 
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Assumindo então, que seria determinante uma autoridade externa e superior acima 
da vida social a existência de um Estado acompanhado de um direito hegelianos como 
possibilidade pensada para a constituição de uma sociedade saudável, harmônica e 
ordenada como condição de “liberdade” da maioria. Sem mencionar, é claro, a quem essa 
ordem repressiva pode servir, tendo em vista a exploração do trabalho humano pelo capital 
historicamente datada.

Partindo desses pressupostos teórico argumentativos é que definimos aqui 
neste artigo em que medida entendemos quando a criminalização da orientação sexual 
ideologicamente determinada (isto é escondendo a sua condição concreta pela manipulação) 
torna-se uma forma de impedimento da liberdade sexual e pode ser concebida como 
um fetiche que desenvolve temor real e efetivo nos indivíduos quando e em razão das 
punições aplicadas por certos países que chegam a ponto de incluir a pena de morte como 
penalidade. 

Neste sentido, então, a maior questão torna-se relacionada a recuperação histórica 
desse tipo de interesse hegemônico burguês, patriarcal e colonial que é sustentado por 
certos países que chegam ao ponto de materializar a dimensão ideológica antissocial 
que recai sobre a maioria dos indivíduos e criminaliza de modo agressivo suas escolhas 
pessoais – sobretudo as concernentes a seus desejos sexuais particulares – a ponto de 
pauta-los, estranhamente, como uma “questão de direito criminal” e uma “questão de 
Estado”. 

E o ponto mais significativo dessa problematização crítica que aqui apontamos 
refere-se a consideração de que na atualidade, a sociedade humana tem sido cada vez 
mais coisificada e tem criado, paradoxalmente e em sentido contrário ao avanço tecnológico 
que produz – modos cada vez mais moralistas e conservadoras quanto a concepção da 
reprodução da vida. Combinando, em princípio, o conservadorismo das regras reguladoras 
da reprodução da vida da maioria, em sentido contrário ao distributivismo da riqueza social 
para a minoria que adquire esse conforto sem qualquer critério moral, mas que precisa 
da domesticação repressiva dos demais em relação aos quais necessita oprimir para que 
possa usufruir. 

Neste sentido a recuperação histórica da formação da própria sociedade burguesa 
ganha relevância, em especial considerando-se a tolerância que praticam quanto as escolhas 
pessoais de seus pares quando escolhem viver abertamente sua homossexualidade.

Não por acaso vemos diante de nossos olhos em que medida, sendo rico, pode-se 
contornar a criminalização, enquanto sendo parte da maioria não proprietárias dos meios 
de produção a lei que criminaliza funciona e atua. Além disso, apesar de todo avanço 
cultural universal da sociedade contemporânea, nenhum dos países que criminaliza a 
orientação sexual pode ser colocado dentro do grupo de países de “primeiro mundo”. Por 
isso urge retomar uma reflexão histórica acerca da gênese da própria burguesia ainda 
que focando num tema recortado e especificamente situado em termos de individualidade 
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dentro da sociedade global.
Vale destacar então algumas das análises de Hobsbawm (1995). Quando ele estuda 

a questão da busca de refúgio em outros países fora de seu lugar de origem, como opção 
radical pela sobrevivência a partir dos eventos da segunda guerra mundial. O pesquisador 
mostra como a busca de refúgio representou o deslocamento de aproximadamente 
40,5 milhões de pessoas para diversos países em razão das violências e perseguições 
vivenciadas durante esse período, o qual demonstrou a necessidade de inclusão do 
direito de asilo na Declaração Universal dos Direito Humanos de 1948, que passou a ser 
autorizado de forma internacional para garantir proteção a pessoas que fossem vítimas de 
perseguição em seu país de origem.

Em 1951, a Organização das Nações Unidas (ONU) através da Convenção Relativa 
ao Estatuto dos Refugiados estabeleceu o conceito de refugiado, bem como garantias 
internacionais a eles. 

Na declaração apenas abordava sobre o direito de asilo, sendo que nessa convenção 
foi elaborado o conceito de refúgio e incluiu diversas situações possíveis de perseguições. 
De acordo com o documento, são refugiados as pessoas que se encontram fora do seu país 
por causa do fundado temor de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
opinião política ou participação em “grupos sociais”, e que não possa ou não queira voltar 
para casa. 

O fundado temor mencionado na Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados 
tem conceito limitado no conteúdo deste documento, cabendo aos julgadores de cada país 
analisarem se o solicitante de refúgio realmente está sofrendo com a situação. 

 Dessa forma, não apenas os casos de violência e perseguições devidamente 
demonstrados foram abarcados pela legislação, mas também as situações onde o 
solicitante estiver com medo devidamente demonstrado de que algo ruim possa acontecer 
com ele em razão das situações específicas previstas.

Assim sendo, importante analisar o fundado temor para compreender como esse 
requisito pode ser avaliado pelos órgãos responsáveis pela concessão de refúgio.

O fundado temor é composto pelo temor subjetivo e temor objetivo. O temor subjetivo 
se demonstra através do estado psicológico do solicitante que se traduz em medo, aflição 
e pavor na situação em que está vivenciando. O temor objetivo é a comprovação de que 
a permanência no local de origem do solicitante é insuportável ou possa vir a ser caso ele 
retorne. 

Pela análise do fundado temor se verificam questões psicológicas individuais 
do solicitante, as condições objetivas do país de origem, bem como se ele é capaz de 
assegurar a proteção necessária apresentada naquela situação.

Importante destacar que em razão da segunda guerra mundial, a Convenção 
estabelecia a proteção aos casos de deslocamento ocorridos até janeiro de 1951. 
Entretanto, mesmo após esse período, as imigrações continuaram ocorrendo em vários 
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locais do mundo por diversos motivos.
Sendo assim, foi elaborado o Protocolo de 1967, ampliando a proteção para todos 

os casos de imigração ocorridas em qualquer tempo e lugar.
No que se refere a categoria de pertencimento a “grupo social” previsto na 

Convenção, a partir da década de 1980, alguns países passaram a utiliza-la para garantir 
refúgio com base em perseguições motivadas pelo gênero, orientação sexual e identidade 
de gênero.

Ocorre que os países fizeram uma interpretação do que seria o “grupo social”, 
pois não havia nenhum documento ou legislação que abordasse quais casos poderiam se 
enquadrar nessa categoria.

O enquadramento das situações possíveis foi estabelecido em 2002 pelo Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), que se trata de uma Agência 
da ONU que cuida da proteção e presta auxilio em quaisquer dificuldades que os refugiados 
possam ter. Através dessa reunião de especialistas em imigração e refúgio com o objetivo 
de oferecer uma orientação legal de interpretação para os trabalhadores do direito. Assim, a 
diretriz n° 2 de 2002 estabeleceu que na categoria “grupo social” estão incluídas mulheres, 
famílias, tribos, grupos profissionais e homossexuais. 

Uma das situações relacionadas a perseguição de “grupos sociais” é aquela baseada 
no gênero, ocorrida contra mulheres em casos de violência doméstica.

Para que consiga refúgio em países como o Canadá e Estados Unidos, a solicitante 
deve demonstrar a perseguição sofrida ou o fundado temor de vir a sofrer perseguições ou 
violências pelo seu companheiro, e ainda, será verificado se o local onde a mulher reside 
não garante a proteção necessária para ela.

Nesse caso, o medo deve ser demonstrado pela solicitante de refúgio para se 
comprovar que ela realmente corre sério risco de que algo ruim aconteça com ela. 

De acordo com a professora de direito da Universidade de Toronto-Canadá, Audrey 
Macklin, em sua palestra sobre violência de gênero no V Curso de Verão, informou que 
no Canadá esse tipo de refúgio é problemático por que como o país possui altos índices 
de violência doméstica e nem sempre o governo pode oferecer proteção por esse motivo. 
(Macklin, Audrey. Et all, 2019) 

Portanto, o Canadá adota um padrão de verificação para autorizar o refúgio que 
analisa a própria realidade do país, pois se eles também possuem problemas de violência 
doméstica isso demonstra que não conseguirão garantir a proteção dessa mulher.  

No Brasil, a solicitação de refúgio se inicia através do cadastro no Sistema do Comitê 
Nacional para os Refugiados (SISCONARE), cuja plataforma encontra-se disponível na 
internet onde tramita o procedimento de solicitação da condição de refugiado.

O imigrante que fizer essa solicitação possui o protocolo de solicitação de 
reconhecimento da condição de refugiado, que pode ser utilizado como identidade e 
comprova a regularidade da condição migratória no país, desde que esteja atualizada 
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enquanto o processo estiver em análise, já que tem validade de um ano.
Após o cadastro, é agendada entrevista de elegibilidade do solicitante, realizada pelo 

representante do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE). Este órgão, conforme 
o artigo 12 da Lei nº 9.474/97, é competente para analisar o pedido e declarar em primeira 
instância o reconhecimento da condição de refugiado no Brasil.

Nessa entrevista verifica-se a veracidade dos depoimentos, tendo como objetivo 
demonstrar a credibilidade das informações fornecidas pelos solicitantes, ou seja, é preciso 
detalhar como houve a perseguição ou o motivo pelo qual o solicitante tem o fundado temor 
de sofre-la.

Na análise da credibilidade são verificados os detalhes esclarecedores e específicos 
sobre a situação do solicitante, bem como se não há contradição em seu depoimento.

Além disso, são analisados fatores externos aos alegados pelo solicitante, como 
informações fornecidas por testemunhas, familiares e quaisquer informações que forem 
obtidas por outros meios para verificar a coerência dos fatos narrados.

Ocorre que a credibilidade é problemática, já que o julgador sempre estará na 
dúvida sobre as alegações prestadas pelo solicitante e caberá a sua discricionariedade 
para demonstrar se está convencido da situação do refugiado.

Para analisar bem a situação apresentada, nos parece valer a pena tomar as 
considerações realizadas por Michel Foucault quando aborda sobre a noção de “verdade”:

A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções 
e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada sociedade tem seu 
regime de verdade, sua ‘política geral’ de verdade: isto é, os tipos de discurso 
que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as 
instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a 
maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que 
são valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o 
encargo de dizer o que funciona como verdadeiro (FOUCAULT, 1979, p. 12).

Dessa forma, muito critérios subjetivos podem ser utilizados pelos juízes na 
verificação dos requisitos necessários para concessão de refúgio. A interpretação do que 
seria o fundado temor é muito ampla, o que pode ser considerado extremamente pavoroso 
para alguns para outros poderia ser definido como um aborrecimento. 

Outra questão que pode ser difícil de se verificar é a homossexualidade do solicitante, 
pois se ele não possuir documentos probatórios e não apresentar as características na 
aparência e personalidade estereotipadas por determinado julgador poderá não conseguir 
comprovar sua orientação sexual.

Portanto a valoração das provas é aberta quanto a influência do raciocínio probatório 
indutivo e da característica de probabilidade de qualquer verdade de situações reais através 
das garantias processuais, tais como o direito ao contraditório, a não autoincriminação e 
a independência dos juízes. Sendo assim, é impossível uma certeza objetiva dos fatos 
trazidos em um processo, cabendo então o livre convencimento do juiz na valoração das 
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provas (FERRAJOLI, 2012).
Continuando com o processo de solicitação de refúgio, realizada a entrevista, o 

representante do CONARE relata o depoimento a um grupo de estudos prévios, formado 
por representantes do CONARE, do Ministério das Relações Exteriores, do ACNUR e do 
Instituto de Migrações e Direitos Humanos (IMDH), dos quais elaboram pareceres que 
serão discutidos em plenário.  

No plenário do CONARE é decido se o refúgio será concedido, cabendo recurso no 
prazo de quinze dias ao Ministro da Justiça, a quem caberá a decisão final.

3 |  VISÃO GERAL DA MIGRAÇÃO OCORRIDA NO MUNDO E CASOS 
EMBLEMÁTICOS 

No Brasil atualmente ganha relevo a situação dos venezuelanos que migram 
constantemente para nosso país fugindo crise econômica e instabilidade política. 

De acordo com os dados apresentado pela ACNUR, 70,8 milhões de pessoas são 
forçadas a se deslocar no mundo, sendo que em 2018 o maior número de solicitação de 
refúgio foi da Venezuela com aproximadamente 341,8 mil pedidos. (ACNUR, 2019)

Conforme representantes do ACNUR, o número de imigrantes no mundo é de 272 
milhões em 2019. Sendo que a Venezuela vem enfrentando crise migratória nos últimos 
anos com o deslocamento de 4,5 milhões de venezuelanos, com estimativa de 6,5 milhões 
até 2020 (V Curso de Verão – Migração e Refúgio em uma Perspectiva Global, 2019). 

Em 2019, o CONARE realizou o julgamento em bloco, ou seja, analisou vários 
pedidos de solicitação de refúgio venezuelano ao Brasil se utilizando da definição ampliada 
para concessão de refúgio incluída pela Declaração de Cartagena e Lei nº 9.474 de 
1997, na qual verificou que o país está passando por grave e generalizada violação de 
direitos humanos. Sendo assim, com base no reconhecimento desta condição, 21.432 
venezuelanos conseguiram refúgio sem precisar comprovar os requisitos exigidos pela lei, 
tais como fundado temor ou perseguição por religião ou “grupo social” (V Curso de Verão – 
Migração e Refúgio em uma Perspectiva Global, 2019)

A decisão voltou a ser aplicada em janeiro de 2020 com aproximadamente 17 mil 
refugiados beneficiados, fazendo com que o Brasil se torne o país na América Latina com 
maior número de refugiados venezuelanos reconhecidos.

Como grave e generalizada violação de direitos humanos pode ser considerado os 
países que não possuem ou são extremamente ineficientes os serviços públicos de saúde, 
educação, acesso a emprego e outros direitos básicos.

Assim, a decisão vem auxiliando os venezuelanos que solicitarem o refúgio, pois a 
categorização coletiva evita a análise individual das condições objetivas de cada solicitante.

O processo de interiorização dos venezuelanos é organizado pela Casa Civil da 
Presidência da República, ACNUR e outros órgãos, com meta de estabelecer os chegados 
em Boa Vista-Roraima para outros estados com o objetivo de garantir melhores qualidade 



 
O direito enquanto fenômeno multidimensional Capítulo 12 162

de vida a eles.
Os venezuelanos são interiorizados em diversas cidades do país, tais como São 

Paulo, Brasília e Rio de janeiro.
Rebeca Almeida membro do CEIPARM - Comitê Estadual Intersetorial de Políticas 

de Atenção aos Refugiados e Migrantes, durante a verificação e acompanhamento de 
refugiados interiorizados na cidade do Rio de Janeiro-RJ, constatou a existência de dez 
mulheres transexuais e um homem transexual entre os refugiados venezuelanos e que 
não haviam homossexuais declarados entre eles no ano de 2019. (V Curso de Verão – 
Migração e Refúgio em uma Perspectiva Global, 2019)

Relatou ainda que houve problemas com as transexuais durante o convívio e 
adaptação nos abrigos de refugiados e que não há local específico para o acolhimento da 
população LGBTI+ - lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, intersexos e mais. (V Curso de 
Verão – Migração e Refúgio em uma Perspectiva Global, 2019)

4 |  O REFÚGIO MOTIVADO PELA ORIENTAÇÃO SEXUAL 
Segundo levantamento feito pela Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans 

e Intersexos (ILGA) relações homossexuais são consideradas crimes em 70 países, sendo 
que 68 possuem leis explicitas que criminalizam essa conduta, enquanto o Iraque e Egito 
fazem uso de outras expressões na lei para perseguir e punir os homossexuais. 

Em 44 países são criminalizados os dois gêneros, enquanto nos demais apenas 
homens.

Contudo, como em junho de 2019, a Botsuana descriminalizou a homossexualidade, 
retiramos do quadro abaixo apresentado este país, passando então a ser 69 países que 
criminalizam esta conduta.

Utilizamos neste artigo a palavra homossexualidade para se referir a tipificação, no 
entanto, nos textos das legislações de alguns desses países provavelmente se utilizam 
de outros termos para se referir a esta conduta, tal como a palavra “homossexualismo” 
para se referir a práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo, pois o termo relaciona 
esse comportamento a uma doença, o que indica ser o entendimento equivocado dessas 
nações.

Como o objetivo desse tópico não é aprofundar as legislações especificas de 
cada nação, mas sim demonstrar que quase 1/3 dos países mundiais consideram ilegal a 
homossexualidade, cabe salientar que a palavra “homossexualismo” se trata de conceito 
antigo, excluído em 1990 pela Organização Mundial de Saúde como distúrbio mental.

A maioria dos países que criminalizam a homossexualidade encontra-se na África 
com 31 países, sendo na Ásia 21, na América Central são 8, na América do Sul 1 e na 
Oceania 6.

As penas aplicadas em razão da prática do crime de homossexualidade variam 
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conforme cada país, em 6 países aplicam diretamente a pena de morte para casos de 
homossexualidade e 5 países tem essa possibilidade a critério dos julgadores.

Em 56 países se aplica a pena privativa de liberdade com tempo de prisão 
diversificado, podendo levar até a prisão perpetua por algumas nações. 

A criminalização de fato ocorre no Egito e Iraque, já que não estabelecem 
expressamente a homossexualidade como crime, porém através de uma interpretação 
ampla de conceitos como a pratica da “libertinagem”, infrações contra a “moralidade”, “bons 
costumes” ou à “ordem da natureza” tornam ilegal essa conduta.

Na maioria dos casos, as leis decorrem do período de regime colonial vivenciado por 
esses países durante o século XIX, como no caso de alguns países da África e Caribe nos 
quais a legislação foi estabelecida pela Inglaterra.

Entretanto, os parâmetros utilizados para concessão de refúgio por orientação 
sexual são problemáticos em muitos países, já que em alguns casos invadem a intimidade 
e constrangem os solicitantes.

O procedimento de concessão de refúgio é constrangedor em quase todas as 
situações, pois é necessário expor a violência sofrida ou o fundado temor enfrentado, 
porém no caso dos solicitantes homossexuais, ainda devem demonstrar sua orientação 
sexual.

No caso de homossexuais que vivem em países com casos de muita violência ou 
criminalização da homossexualidade, a tendência é que vivam sua sexualidade de forma 
reprimida ou muito escondida, fato este que dificuldade a comprovação da sua condição.

Provavelmente, não terão testemunhas que ajudarão esse homossexual a 
demonstrar sua orientação sexual, pois também vivem com medo.

Muito diferente de outras situações de solicitação de refúgio, onde é mais simples 
de se demonstrar o gênero, religião ou etnia da qual pertence.

Além disso, muitos agentes que são responsáveis pelo atendimento e 
acompanhamento da solicitação de refúgio realizam tratamento discriminatório contra 
população LGBTI+.

Nesse sentido, as advogadas da clínica jurídica da Casa Rui Barbosa, relataram que 
aproximadamente 90% dos refugiados atendidos por elas nesse local procuram inicialmente 
a Polícia Federal para requerer refúgio ou solicitar apoio, sendo que é constantemente 
relatado algum tipo de tratamento discriminatório ou impactante pelos seus agentes, fato 
este que fazem muitos desistir do processo de refúgio. (V Curso de Verão – Migração e 
Refúgio em uma Perspectiva Global, 2019) 

De acordo com pesquisa feita pela ACNUR, entre os anos de 2010 e 2016 foram 
identificadas 369 solicitações de refúgio cujo temor de perseguição está relacionado a 
questões ligadas à orientação sexual e/ou à identidade de gênero. (ACNUR, 2018)

Os dados revelam ainda que, a maioria das solicitações (89,7%) são de países 
da África, sendo a Nigéria o país com maior número de solicitantes com 32,7%. Entre os 
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gêneros, prevalece o número homens cisgêneros solicitantes com 87%. 
A pesquisa realizada pelo ACNUR pode não demonstrar a totalidade de refugiados e 

solicitantes homossexuais em nosso país, já que muitos podem não revelar sua orientação 
sexual por medo de perseguições do país de origem ou por parte dos próprios refugiados 
que convivem com eles no abrigo, já que também estão inseridos em uma cultura 
heteronormativa.

A pesquisa demonstra apenas aqueles refugiados que fizeram a solicitação cujo 
motivo da perseguição está relacionado à orientação sexual e/ou identidade de gênero real 
ou percebida, mas não analisa aqueles migrantes que não solicitam formalmente o refúgio, 
mas estão fugindo de perseguições em seus países de origem baseadas na orientação 
sexual e podem esconder este fato.

Não podemos deixar de levantar essas hipóteses, já que o medo de perder a vida ou 
ir para prisão ou ainda, sofrer perseguições faz com que a homossexualidade fique como 
sombra dentro da categoria “grupo social”.

O objetivo deste trabalho é apresentar questionamentos e levantar hipóteses para 
problematizar a situação do refugiado não-heterossexual.

Além de passar por problemas econômicos, esse refugiado ainda pode enfrentar 
perseguições ligadas a sua intimidade e controle dos seus corpos, nesse sentido:

“O sistema de estratificação sexual cria vítimas fáceis, desprovidas de poder 
para se defender, bem como um aparato preexistente para controlar seus 
movimentos e restringir suas liberdades. O estigma contra os dissentes 
sexuais torna-os moralmente indefesos. Todo momento de pânico moral traz 
consequências em dois níveis. A população visada é a que mais sofre, mas 
todos são afetados pelas mudanças sociais e legais” (RUBIN, 1984, p. 109).

Portanto, talvez seja mais fácil justificar o refúgio com base em outras causas mais 
evidentes em seu país de origem, como perseguição por questões econômicas, religiosas 
ou políticas do que se utilizar da categoria “grupo social”.  

5 |  PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA DA MIGRAÇÃO E REFÚGIO POR 
ORIENTAÇÃO SEXUAL

Os autores clássicos da sociologia Marx, Durkheim e Weber apresentam três 
diferentes enfoques para análise da sociedade historicamente definida como a “sociedade 
burguesa” que emerge da conquista dessa classe em luta revolucionária contra a sociedade 
feudal.

Enquanto Marx apenas se movimentava nas esferas do movimento trabalhista em 
resistência e contra a opressão do capital em sindicatos e nos debates partidários, cujos 
argumentos foram pinçados por professores e pesquisadores para dentro dos debates 
universitários, sem que jamais esse autor e seu parceiro Engels tenham escolhido uma 
disciplina para explicação acadêmica da realidade, a sociologia daí decorrente (através do 
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materialismo histórico dialético) apareceu com a forma de teoria crítica radical que olhava a 
sociedade de baixo para cima em protesto (CARDOSO, 1976; MARX, 2013).

Entretanto, os fundadores reconhecidos da disciplina também não traziam um único 
paradigma de construção epistemológica para esta ciência que terminou por configurar-se 
entre diferentes olhares e versões da experiência social.

Weber, um grande e extraordinário intelectual inconformado com o consenso teórico 
e aberto a formulação de ideias a partir do debate, foi quem mais atuou no sentido de dialogar 
com a forma teórica politizada do socialismo, lembrando a importância de todo cuidado em 
termos de objetividade para a prática da sociologia como ciência e reconhecendo que sua 
base constitutiva decorria dos processos vividos de relações sociais estabelecidas entre 
indivíduos reais e não entre “coisas” (mercadorias, em especial a mercadoria dinheiro) 
como queria impor a ciência econômica de Ricardo e Adam Smith. (WEBER, 1991)

Com Weber e sua proposta de sociologia compreensiva desenvolvida nas 
universidades da Alemanha, seria possível perceber-se em que medida essa compreensão 
levava a sociedade humana a pensar sobre si mesma. 

Ainda que esse autor, ao final, acreditasse que o próprio homem neste momento 
histórico estaria apto a desenvolver criativamente um acumulo extraordinário de riqueza, 
ele percebia também que em contrapartida e exatamente por isso, os homens modernos 
estariam sujeitos a serem inexoravelmente alienados dela e de sua própria liberdade e 
condição de humanidade. Um pessimismo crônico tomou conta desse autor.

Entretanto, Émile Durkheim teria sido aquele que iniciou uma luta pelo estabelecimento 
da sociologia dentro do estatuto de ciência, comparativamente as demais ciências exatas 
aceitas e reconhecidas como formas de conhecimento formalizado academicamente na 
França, através de sua proposta de sociologia positivista, aquela que se oferecia dentro 
dos parâmetros das ciências exatas, mesmo com a enorme rejeição de Weber, procurava 
se enquadrar como disciplina passível de análise “neutra” apesar de ser uma ciência do 
social onde objeto e sujeito se confundiam, exatamente pela rejeição à sua condição 
de subjetividade inerente dos sujeitos sob análise, assumindo-os como “coisas” e nesta 
medida podendo observa-los como passíveis de domesticação (DURKHEIM, 1984).

É exatamente nesse paradigma que o direito irá se beneficiar com primazia, pensando 
que o movimento histórico do real é menos importante do que as “regras” estabelecidas, 
e que considera como premissa que a sociedade é externa, necessária e coercitiva sobre 
os indivíduos e que, portanto, para um bom funcionamento da vida social – sem qualquer 
análise sobre as bases de sua reprodução em termos de interesses de classe, os quais 
sempre que mencionados passariam a ser tomadas como juízos de valor inaceitáveis para 
a suposta “neutralidade”, reivindicada para a ciência do social se fazer coerente com as 
ciências exatas da natureza.

Essa sociologia positivista então, tornou-se uma espécie de mapa social silencioso 
e funcional para a classe burguesa, e ainda para que ela pudesse desenvolver seu sentido 
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de interesse como se fosse um projeto geral e “para todos” sem jamais mostrar que quem 
ganha é ela e quem perde é a maioria. E então, ao negar os juízos de valor segundo cada 
classe, a burguesia pode então estruturar sua dominação como se fosse natural e não 
histórica e nem politicamente diferenciada. E, finalmente, como Durkheim formulou como 
legitima a ciência do social nesses termos, demonstrando com aparente soberba e em pleno 
século XIX que já poderia decidir que essa seria a forma final de nosso desenvolvimento 
humanitário orgânico superior e comum.

É nesses termos que se estabelece então um conceito de ordem e o sentido de 
normalidade estatisticamente detectável e aceita, que se deverá estabelecer como conceito 
de sociedade, sendo explicável e que terá sua consolidação estabelecida com suporte de 
todas as instituições sociais.

Além disso, ainda serão conduzidas pelo Estado em políticas públicas, pelas 
instâncias da justiça, atuando para  consolidação das leis do direito constituído  a partir 
de formas de punição corretivas e ratificadoras, alimentadas e fixadas pelas mídias 
com reproduções rotineiras em termos de práticas familiares e religiosas reconhecidas 
e enfatizadas diuturnamente a fim de constituir formas de sociabilidade sem qualquer 
questionamento e sem qualquer diversidade histórica e politicamente reconhecíveis para 
serem internalizadas e apresentadas como “única verdade” ou única “visão de mundo” 
legítima. 

É neste contexto que a “heteronormatividade”, em especial branca, acompanhada 
de uma submissão de classe, tendo como cena o patriarcalismo e o olhar colonialista.

Dessa forma, então aparecem como única forma de ser e de escolher tanto em 
termos de suas livres preferências quanto em termos de opção real sobre formas de atuar 
no mundo. Ao mesmo tempo em que o Estado aparece para todos como aquele que está 
certo ao criminalizar qualquer forma independente e libertária de escolha e ao apresenta-
la e julgá-la como nefasta, perigosa e criminosa. Essa condição se reproduz e é inclusive 
aceita como verdade até mesmo por aqueles que praticam resistência e que de algum modo 
acabam por achar que precisam aceitar e assim seguir sem questionar ou se reagindo, se 
colocando tristemente a si mesmos como devassos, ou rebeldes inconsequentes – o que 
dá no mesmo -  e deste modo demonstrando que aceitam e são passivos de um processo 
ativo de internalização de valores que foram inculcados.

Destaque-se finalmente, que vale reconhecer a resistência que emerge entre os 
poucos  que se organizam e que querem buscar entendimento e formulação academicamente 
situada para reagir e sobretudo quando ocorre mais especificamente a partir daqueles que 
não podem em princípio terem direito de escolha e que “ousam” ter, entre os pobres, negros 
e em uma palavra, aqueles não proprietários dos meios de produção, mas que buscam 
estar em clara reação e reconhecimento esclarecido contra as relações de dominação que 
os deixou por anos submetidos. 

Contudo, os que enfim reagem entendendo a necessidade de uma atuação coletiva, 
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porque se recusam a continuar a serem oprimidos sem qualquer forma de experimentação 
de seus desejos e porque querem demonstrar em que medida sua humanidade de vida 
exige isso ainda que para tanto tenham que abandonar seu lugar de pertencimento para 
chegarem a uma identidade real e autêntica.

É sobre o movimento sofrido por estes seres humanos que agem no limite de ter 
que abandonar sua origem para não abrir mão do que são e como pretendem viver – 
mesmo considerando as formas absurdas e repressivas de atuação as quais terão que 
se submeter em um país alheio que este artigo trata. Olhando para eles como as vozes 
que nos contam o significado de ser atuado por essa sociabilidade burguesa e com uma 
coragem declarada, lutam em busca de nos mostrarem em que medida a nossa visão de 
mundo anda desorientada e que apenas entre aqueles que sofrem de modo mais direto com 
formas de extermínio e penalização (mulheres, negros/as, pobres, homossexuais e outras 
vertentes de escolha libertária de ser) que lutam por suas escolhas e por suas demandas 
de direitos contra formas de opressão é que podem, nos dias de hoje, verdadeiramente  
nos ensinar porque temos e devemos reagir  mesmo pela continuidade de nossa própria 
espécie.

Por isso definimos como tarefa neste artigo, a produção de uma reflexão que 
abarque essas diferentes situações de sofrimento praticados por indivíduos em reação 
a atuação do Estado que revelam experiências sociais contemporâneas e legitimamente 
humanas, através de um recurso de análise academicamente correto.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
São inúmeras as dificuldades enfrentadas pelos refugiados homossexuais durante 

o processo de solicitação de refúgio, pois além de sofrerem discriminações por parte de 
funcionários dos órgãos dos países, ainda devem demonstrar a credibilidade para que o 
procedimento seja julgado procedente.

Os refugiados que vivem em países que consideram crime a homossexualidade 
convivem com o medo de serem presos, agredidos ou mortos, e ainda sofrem perseguições 
por parte do Estado e da sociedade.

Ocorre que para viverem suas liberdades sexuais o refúgio é uma medida que 
garante proteção internacional nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
entretanto a dificuldade do processo de refúgio pode causar desistência ou impossibilidades 
para os solicitantes.

Sendo assim, importante problematizar e realizar estudos empíricos para observar 
como é o processo de refúgio nestas situações, o que já vem sendo realizado por nós para 
apresentação de novos trabalhos no futuro.

Durante a análise sociológica do refúgio em razão da orientação sexual é possível 
perceber que o Estado querendo dominar a população do país estabelece regras de 
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controle, interferindo nas liberdades individuais, no presente caso, mais especificamente 
na liberdade sexual.

Dessa forma, criminalizam a homossexualidade e aplicam penas terríveis que 
causam medo na população não heterossexual.

O interesse hegemônico, patriarcal e colonial da burguesia é imposto nesses casos 
através da lei, visando impedir a liberdade dos corpos sua população.

Assim, ao ignorar os juízos de valor de cada classe, a burguesia estrutura sua 
dominação como se fosse natural e não histórica ou politicamente construída através da 
imposição institucional ocorrida muitas vezes de forma violenta.

 Dessa forma, os homossexuais têm sua liberdade sexual e intimidade tolhida pelo 
Estado, tendo como proteção internacional o refúgio para a proteção desses direitos, que 
conforme demonstrado é problemático em vários aspectos.
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